
Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98) e suas alterações e Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE,  designada  pela  Portaria  n.°
420/2021  de Os de Julho de 2021, torna público para conhecimento de todos os interessados que as O9hoomin horas do dia 26
de  Outubro  de 2021,  na  sede  da  Comissão  Permanente de  Licitação,  no  Centro Administrativo da  Prefeitura  Municipal de
ACOPIARA/CE,  localizada à Av.  José Marques  Filho,  n° 600, Aroeiras - Acopiara - Ceará,  CEP 63.560-000, em sessão pública,
dará  início  aos  procedimentos  de  recebimento  e  abertura dos  envelopes  concernentes  aos  Documentos  de  Habilitação  e  às
Propostas  de  Preços,  da  licitação  modalidade  TOMADA  DE  PREçOS  N°  2021.10.06.01,   identificado  abaixo,  mediante  as
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de
08,06.94 e legislação complementar em vigor.

Objeto:

CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECIALIZADA    PARA    PRESTAR    SERVIÇOS    DE

CONSULTORIA    E   ASSESSORIA   TÉCNICA    DE   APOIO   ADMINISTRATIVO    NA   ÁREA

PREVIDENCIÁRIA,   VISANDO  ADOTAR   MECANISMOS   DE   CONTROLE   E   ORIENTAÇÃO

QUANTO  AOS  ASPECTOS  ADMINISTRATIVOS   E   FINANCEIROS   DESTA   PREFEITURA

MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE JUNTO AOS ÓRGÃOS REGULADORES,  DE INTERESSE DA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, CONFORME PRojETO BÁSICon-ERMO\

DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

Órgão interessado: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS

Tipo: MENOR PREÇO

Critério de Julgamento: GLOBAL

Regime de Execução: lNDIRETA

Empreitada: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

DEFINICÕES:

NESTE    EDITAL   SERÃO    ENCONTRADOS    NOMES,    PALAVRAS,    SIGLAS    E   ABREVIATURAS    COM    OS    MESMOS
SIGNIFICADOS ABAD(O:
•     C.P.L/COMISSÃO: Comi§são pemanente de Licftação.
1    CONTRATADA: Empresa vencedora desta Hcftação em fàvor da qual for adjudtido o seu objeto.
•     CONTRATANTEmREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPLARA/CE-PMA,  através  da  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E

FINANÇAS -Órgãos de onde se origina a presente licftação.
1     CRC: Cerimcado de Registro Cadastral expedido pela Preféftura municipal de ACOP[ARA/CE,
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INTEGRAM 0 PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
•    ANEXO 1 -Projeto Básicorrermo de Referência;
•    ANEXo ll -Modelo de proposta de preços;
I    ANEXO 111 -Modelo de Procuração e Declarações:
•    ANEXO IV-Minuta do contrato;

1 - DO OBJETO
___   _          _  _____  __---±___..  _________               _____  _____    _                 _=-_
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ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, CONFORME PRojETO BÁSICorTERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

2 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 -PODERÃO PARTIC[PAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1   -Quaisquer  pessoas  juridicas,   localizada  em  qualquer  Unidade  da  Federação,   sob  a  denominação  de  sociedades
empresárias  (sociedades  em  nome  coletivo),   Empresa lndMdual  de  Responsabilidade  Limitada  -  EIRELl,  e  de  sociedades
simples  -  exceto  sociedade  cooperativa  -  devidamente  cadastradas  ou  que  atendam  a  todas  as  condições  exigidas  para
cadastramento  pelo  Setor de  Cadastro do  Município de ACOPIARA/CE,  até o terceiro dia anterior à data do  recebimento das

propostas,  de  acordo  com o Ari.  22,  parágrafo  2° da  Lei  8.666/93 e suas alterações  posteriores e  que  satisfaçam  a todas  as
condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2 -Firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida neste país, que satisfaçam todas as condições deste
Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo com os anexos, parie integrantes do presente.

2.2 -NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1  -  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  cooperados,  diretores  ou  representantes  comuns  que  estejam  figurando
como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1   -   Se   antes   do   início   da  aberiura  dos   envelopes  de   preço  for  constatada  a   comunhão  de   sócios,   diretores  ou
representantes,  estando  os  mesmos  como  administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  pariicipantes,  somente  uma
delas poderá participar do ceriame.
2.2.1.2 -Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas
empresas,   entre   licitantes   pariicipantes   após   a   abertura   dos   envelopes   de   preço,   os   respectivos   participantes   serão
automaticamente desclassificados do ceriame, independentemente do preço proposto.
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de pariicipar de licitação realizada pelo Município de ACOPIARA/CE;
2.2.4 - Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos da punição;
2.2.5   -   Empresas   que   tenham   sócios   ou   responsàveis   técnicos   que   sejam   servidores   ou   membros   do   Municipio   de



2.2.8  -  A  incompatibilidade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação,  implicando  na  impossibilidade  de  sua

participação no ceriame.
2.3  - A  caracterização  das  situações  expostas  no  item  2.2,  a  partir  da  constatação  pela  Comissão,  implicará  na  eliminação
sumària do proponente do respectivo processo.

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
_                                        --,£ ------        L                      _   _   _____      _       _       ____l_LJ=_

3.1-0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3,1.1 -Credenciamento dos licitantes;
3.1,2 -Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.3 -Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4 -Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.5 -Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 -Aberiura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 -Anâlise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.8 -Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.9 -Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.10 -Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

4.1  -Cada proponente apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de DOCUMENTACÃO  HÁBIL
DE CREDENCIAMENTO,  será o  único admmdo  a intervir nas fases de procedimento  licitatório,  respondendo assim,  para todos
os eféftos,  por sua representada, devendo ainda,  no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identmcação válido,
expedklo por Órgão oficial.
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a)  Procuração pública ou  instrumento pariicular de mandato especffica,  (com firma reconhecida em car[Órb) conforme modelo
dkcriminado  no ANEXO  111  lTEM  01  deste  Edffl,  caso o  representante  não seja sócio-gerente,  diretor do  licftante ou tmlar de
fima indwklual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser representada;
c) Documento oficial de identmcação (com fóto) válido;
4.1.1.2 -Quando for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor;
b) Documento oficial de identmcação (com foto) válido;

4.1.2  -A  não  apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de  que  trata  o  subftem  anterior  não  implicarà  na  inabimação  da
licftante, mas impedirá o representante de se manffestar e responder pela mesma na sessão correspondente, ou até o momento

que a referida comprovação puder ser vemcada na fase seguinte, ou seja, na fàse de habilftação.
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seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital.
4.2  -  Os  interessados  em  participar  do  presente  processo  licitatório,  que  não  queriam  se  fazer  presente  na  sessão  de
recebimento  dos  documentos,  bem  como,  não  comprovem  os  poderes  necessários  a  condições  de  representação,  poderão

protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo:
a)  No  protocolo  do  Setor de  Licitações, junto  a  Comissão  Permanente de  Licitação,  antes  do  inicio  dos trabalhos  da sessão,
mediante  apresentação  de  Documento  oficial  de  identificação  (com  foto)  vàlido  do  responsável  pela  entrega,   bem  como,
assinatura de termo correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Pemanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante apresentação de Documento oficial de
identificação (com foto) válido do responsável pela entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou;
c) Mediante remessa por via postal;
4.3 - 0 interessado em pariicipar deverá conhecer todas as condições estipuladas no  presente Edital  para o cumprimento das
obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total
aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4 -  Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este serà realizado no primeiro dia útil
subsequente, no mesmo local e hora.
4.5 -  Este  Edital  e seus elementos constitutivos,  poderá ser obtido  na  Comissão  Permanente de  Licitação da  PMA,  mediante
Termo  de  Retirada de  Edital/Protocolo,  através  de  DAM - Documento de Arrecadação  Municipal,  com  pagamento  de taxa no
valor de  R$  20,00  (vinte  reais),  com  depósito  em  conta  bancária  através  do  DAM  emitido  pelo  setor  de  arrecadação  desta

prefeitura,   nos   horários   de   Osh   as   12hooh   e/ou   pelo   site   do   Tribunal   de   Contas   do   Estado  -  TCE,      no   endereço:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes.

5 - DA FASE DE HABILITAÇÃO

5.1  -  A  fase  de  habilitação  consiste  na  apresentação  de  documentos  de  forma  a  comprovar  a  regularidade  da  proponente,
conforme regulamenta o Ari. 27° da Lei 8.666/93,                                                                                                                                                            i
5.2 -  Para se  habilitarem  nesta  licitação as  licitantes deverão  apresentar envelope fechado,  tendo  no frontispicio os  seguintes
dizeres:

A COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
TOMADA DE PREÇOS N° 2021.10.06.01
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
PROPONENTE

5.3 - 0 envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente legívek, dentro de seus prazos e
vatidade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edffl.

5.4 -Os DOCUMENTOS DE HAB[LITACÃO consistiram de:

5.4.1  - CERTIFICADO  DE  REGISTRO CADASTRAL -CRC,  expedklo pelo Setor de Cadastro de Fomecedores,  da  Prefémra
Municipal de ACOPIARA/CE, dentro da sua valklade.
5.4.2 -Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.4.2.1   -  REGISTRO  COMERCIAL,   no  caso  de  empresárb  indMdual,  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta



ADITIVOS,  em  vigor devidamente  registrado  no  registro  público  de empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se tratando  de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo,nocasodalicitanteserasucursal,filialouagência,apresentaroregistrodaJuntaondeoperacomaverbação,râo
registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3 - lNSCRlçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no Car[Ório de Registro das Pessoas Juridicas
acompanhada de  prova da diretoria em  exercicio;  devendo,  no caso da  licitante ser a sucursal, filial ou  agência,  apresentar o
registro no Cariório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
5.4.2.4 - DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no  Pais,  e
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim
O exigir.

5.4.2.5 -Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Cariório, bem como o estatuto com a ata de
Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei n° 5.76471, em se tratando de sociedade de cooperativa.
5.4.2.6  -  Documentos  oficial  de  identificação  (com  foto)  e  prova  de  Cadastro  de  Pessoas  FÍsicas  (CPF)  do(s)  sócio(s)
administradores;

5.4,3 . Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.4.3.1 -Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.4.3.2  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
licitante;

5.4.3.3 -Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições previdenciárias;
5.4.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.4.3.5 -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante;
5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),  demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
5.4.3.7  -  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  ceriidão
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943).

5.4.3.8 -As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porie (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para
efefto de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.4.3.9 - Havendo alguma restrição  na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, serà as§egurado o  prazo de 05  (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do ceriame,  prorrogável

por  igual  período,  a critério  da  administração  pública,  para a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
5.4.3.10  -A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direfto  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas no ari.  81,  da Lei  no 8.666/93,  sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes,  na
ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso.

5.4.4 . Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
5.4.4.1  -Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa -  vedada  a sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios -
podendo  ser  atualizados  por  indices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado na Junta
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Comercial.
5.4.4.1.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.4,1  engloba:
a)Balanço Patrimonial;

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOP]ARA
Awenida Paulino Férix, Ng 362 -Centm -Acopiara -Ceará
CNPJ ns2 07.847.379/0001-19 / Telefone: [88} 3565-1999

Site:`A/ww.acopiara.ce.gov.br



PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO  PRAZO

SG=      ATIVOTOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC=      ATIVOCIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

JUSTIFICATIVA QUANTO A EXIGÊNCIA DOS ÍNDICES FINANCEIROS:
•  Índice  de  Liquidez  Geral  (ILG)  indica  quanto  à  empresa  possui  em  disponibilidades,  bens  e  direitos  realizáveis  no  curso  do

exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste periodo.
•  Índice de  Liquidez Corrente (lLC)  indica quanto  a empresa possui em recursos disponíveis,  bens e direitos realizáveis a curto

prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
Maior que 1 : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das obrigações.
Se igual a 1 : Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
Se menor que  1:  Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curio prazo, caso fosse preciso.  .  0 Índice
de Solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas
dívidas.  Envolve  além  dos  recursos  líquidos,  também  os  permanentes.  Para  os  três  Índices  colacionados  (lLG,  lLC,  SG),  o
resultado  ">1"  é  recomendável  à  comprovação  da  boa  situação  financeira  (o  que  demonstrarja  um  equilibrio  nas  contas  da
companhia), sendo cerio que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.
5.4.4.3- As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Aberiura, devidamente
assinados  por contabilista registrado  no  CRC,  bem como por sócio,  gerente ou  diretor,  registrado na Junta Comercial ou  Órgão
competente.
5.4.4.4  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de  abertura  e  encerramento  do  liwo  Diário,
devidamente autenticado, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada
a lN RFB vigente;
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sede da licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

5.4.5 - Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.4.5.1  -Registro ou  lnscrição da Pessoa Jurídica,  na entidade profissional competente -Conselho  Regional de Contabilidade -
CRC. E /OU - Conselho Regional de Administração - CRA;
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atestado  de  capacidade  técnica,  fornecido  por  pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitante  jà
executou  e/ou  está  executando  serviços  compativeis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de  atestado fornecido  por

pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado  de  capacidade técnica fornecido  por pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado  poderá vir com
assinatura digital ceriificada pelo ICP -Brasil.
5.4.5.3-  Declaração  com  lndicação  do  pessoal técnico  adequado  e  disponível  para  a  realização  do  objeto  da  licitação  que  se
responsabilizará  pelos trabalhos,  este  documento  deverá  ser assinado  por sócio  administrador ou  por representante  legal  da
empresa.

5.4.6 - Relativa à CAPACITAÇÃO TÉCNICoipROF[SS[ONAL:
5.4.6.1 -Apresentar Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista para entrega
da proposta de 01  (um) profissional contábil devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Contabilidade -CRC e/ou 01

(um) Administrador de Empresas devidamente inscrito junto ao Conselho Regional de Administração -CRA, em situação regular
junto ao Conselho de Classe, dentro do prazo de validade.
5.4.6.2 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou responsável técnico.
5.4.6.2.1. -A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a)  Para sócio,  mediante a apresentação do ato constitutivo,  estatuto,  contrato social con§olidado ou  contrato social e todos os
aditivos.

b)  Para diretor,  mediante a apresentação da ata de eleição e  posse da atual diretoria,  devidamente  registrada junto ao Órgão
competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da
Carieira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -devidamente assinada.
d) Contratos de prestação de serviços;
Obs:  Se a  comprovação for através  de contrato  de  prestação de serviço,  o contrato deverá está vigente na data  de
abertura deste ceriame, assinado e com firma reconhecida das paries;

5.4.6.3 - EQUIPE TÉCNICA
a)  01  (um)  profissional  Contábil  ou  01  (um)  profissional Administrador de  Empresas,  sendo  devidamente  inscrito  na  entidade

profissional competente;
b) 01  (um) profissional técnico com experiência na área de Recursos Humanos.

5.4.6.3.1 - CARGA HORÁRIA
A prestação dos serviços poderá ser efetuada das seguintes formas:
PRESENCIAL:  No local indicado pela Secretaria Contratante, pelo menos 02 (duas) vezes por semana.
NÃO  PRESENCIAL:  A  carga  horária  não  presencial  refere-se  à  demanda  consu[tiva  prestada  por escrito  através  de  correio
eletrônico (e-mail), de forma convencional via Consulta Escrita formalizada, via telefone, chat de mensagem, ou outro recurso de
tecnologia da comunicação e infomação, que será ilimitada e em tempo integral.

5.4.6 -Relativos aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.6.1  -Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,  publicada no DOU de 28/10/1999,
e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO 111, lTEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.6.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme model
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da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93), conforme modelo (ANEXO [11, lTEM 02)   *
constante dos Anexos deste edital;
5.4.6.4 - No caso de licitantes devidamente cadastrados na Prefeitura de ACOPIARA/CE, a documentação mencionada no item
5.4.2 e os subftens 5.4.3.1  ao 5.4.3.7,  5.4.4.1  e 5.4.4.2 deste Edital  poderá ser substituída pela apresentação do  Cert.ficado de
Registro  Cadastral  (CRC) junto  à  Prefeitura  de  Municipal  de ACOPIARA/CE,  assegurado,  neste  caso,  aos  demais  licitantes,  o
direito  de  acesso  aos  dados  nele  constantes),  o  qual  deverá  ser  entregue  acompanhado  de  todos  os  demais  documentos
tratados  neste  edital  na  qual  não  haja  a  possibilidade  de  substituição,  tratada  anteriomente,  cuja  autenticidade  e  prazo  de
validade serão analisados pela Presidente;
5.4.6.4.1 -A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE deverá também
se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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Licitação mediante apresentação dos originais.
5.4.8  -  As  declarações  exigida  na  habilitação,  quando  não  vierem  com  firma  reconhecida  em  cariório  deverão  vir
acompanhadas  com  o  documento  de  identidade ou  equivalente do signatário/assinante,  para que seja confrontada a
assinatura, ou com assinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.
5.4.9 -Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-simile, mesmo
autenticadas,  admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de

Preço.
5.4.10   -   Os   documentos   necessários   à   participação   na   presente   licitação,   compreendendo   os   documentos   referentes   à
habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.4.11  -As  proponentes  ficam  obrigadas  ainda,  a  cumprirem  além  das  exigências  editalicias,  as  leis  especiais  às  quais  se
enquadram e se amparam.
5.4.12 -Quaisquer documentos  necessários  à par[icipação  no  presente certame  licitatório,  apresentados em  língua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.4.13  -Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por instituição  que  regulamente  a  disponibilização  do  documento  pela
lnternet, a Comissão Permanente de Licitação verificarà a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.14 - Caso  o documento  apresentado seja expedido  por instituição  pública que esteja com seu funcionamento  paralisado  no

dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o   '

termo final de seu  período  de validade coincidindo com o  período da paralisação e deverà,  quando do término da  paralisação,

sob  pena  de  ser  inabilitada  supervenientemente,  levar o  documento  à  Comissão  Pemanente  de  Licitação  nas  condições  de

autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo jà tenha sido enviado ao

Órgão de origem da licitação, deverà a licitante levà-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

5.4.15   -  As   certidões   exigidas   (para   aquelas   cuja   validade   possa   expirar),   quando   não   contiverem   prazo   de   validade

expressamente  determinado,  não  poderão ter suas  datas  de  expedição  superiores  a 60  (sessenta)  dias  anteriores  a data  de

aberiura da presente licitação ou então apresentar declaração ou regulamentação do Órgão emissor que disponha sobre a sua

validade para o documento em questão.

5.4.16  -  Os  licitantes  que  apresentaram  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descrições  anteriores,  defeituosos

quanto   ao   seu   conteúdo   e  forma   e   ilegíveis   serão   lNABILITADOS,   sendo   eliminados,   não   podendo   pariicipar  da  fase
subsequente do processo licitatório.



recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissão

Permanente de Licitação.

5.4.17.1   -  Fica  ressalvada  a  situação  anterior,  quando  da  necessidade  de  realização  de  diligência  para  apresentação  d6fl.

documentos que melhor instruam os documentos de habilitação do licitante;

5.4.18 -A Comissão poderá,  também,  solicitar original de documento já autenticado,  para fim de verificação,  sendo a empresa

obrigada  apresentà-Io  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  contados  a  partir  da  solicitação,  sob  pena  de,  não  o

fazendo, ser inabilitada.

5.4.19 -A solicitação fefta durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PREçOS
_____T____  _ _____T=-`    =_____ ______   _                          __=_ -

6.1 -A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação, até a hora e dia

previstos  neste  Edftal,  as  PROPOSTAS  DE  PREçOS devendo ser confeccionada  no mínimo em 01  (UMA)  VIA,  em envelope
fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parie externa os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
TOMADA DE PREÇOS N° 2021.10.06.01
ENVELOPE "8" -PROPOSTAS DE PREçOS
PROPONENTE

6.2 -As PROPOSTAS DE PRECOS, serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial, devendo ser confeccionadas
a  máquina,  impressão,  ou  a  letra de fôrma,  em  papel timbrado,  sem emendas,  rasuras ou  entrelinhas,  datadas,  perfeftamente
legíveis, assmadas e com identfficação do(s) responsável(is) legais da Empresa.
6.2.1 - Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dados:

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licftação confome Projeto Bàsicon-emo de Reférência;
b)  Preço Gbbal por quanto a licftante se compromete os serviços objeto desta Licftação, expresso em reab em abarismo
e por extenso;
c) Prazo de validade da Proposta, que serà de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução dos serviços que será de 12(doze) meses, contados a pariir da embsão da ordem de serviço;

6.3 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:

6.3.1  -Apresentarem preços superiores ao limfte estabebcido ou maniféstadamente inexequívek;;
6.3.2 -Apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores a saber:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (chquenta por cento) do valor orçado pela Adminbtração,
Ou

b) Vakir orçado pela Administração.
6.3.3 - Cond@es ilegab, omstões, erros e dwergência ou conmo com as exigências deste Edftal.
6.3.4 -Proposta em função da oféria de outro competidor na licüção,
6.3.5  -  Preço  umário  inexbtente,  simbólico  ou  irrisório,  havido  assim  como  aquele  incompatível  com  os  preços  praticados  no



6.3.7 - Preços unitários e/ou globais inexequiveis na forma do Ari. 48 da Lei das Licitações.
6.3.8 - Propostas que não atendam ao item 6 do edital.

7 - DOS PROCEDIMENTOS
___              __      _______    ____=+J_,_.!__      _____           _   __   ___                  _L-_

7.1 -A Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará a verificação da(s) licitante(s) que protocolaram os documentos de
habilitação,  conforme item 4.2 deste edital,  bem como,  realizará o credenciamento dos representantes presentes à ses§ão,  e a
seguir, colocará os documentos de credenciamento para rubricas e informará a todos os presentes, a relação das empresas que
acudiram a participação do processo.
7.2 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A" - Documentos de Habilitação e "8" - Proposta de Preços, todos
fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
7.2.1  -ApÓs  o(a)  Presidente(a)  da  Comissão  receber  os  Documentos  de  Credenciamento  e  Envelopes  "A"  e  "8"  e  declarar
encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum outro serà recebido e nem serão
aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.3 - ApÓs a Presidente da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes "A" e "8" e declarar encerrado o

prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum outro serà recebido e nem serão aceitos outros
documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -"8", ficando a comissão em posse dos
mesmos até a aberiura e julgamento respectivo.
7.5  -  Posteriormente,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação.  A  Comissão
examinará  os  aspectos  relacionados  com  a  suficiência,  a  formalidade,  a  idoneidade  e  a  validade  dos  documentos,  além  de
conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cariório competente ou se são idênticas aos
documentos originais, nas quais deverão ser apresentados,
7.5.1  -Serâ inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no envelope "A", ou apresentâ-
los em desacordo com as exigências do presente Edital.
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes interessados como representantes
das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação, em seguida, postos à disposição
dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
7.7   -  A   Comissão   examinará   possiveis   apontamentos  feitos   por  prepostos   das   licitantes,   manifestando-se   sobre   o   seu
acatamento ou não.
7.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão,  o(a)  Presidente(a) da Comissão fará diretamente a intimação dos atos
relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata.  Caberá
aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberio o prazo recursal.
Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
7.8.1 -Poderà haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrfto.
7.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item anterior será feita
através do meio de publicação Oficial do Municipio,  iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis

previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes,  bem
como, publicidade aos atos do processo. 0 Procedimento ficará será suspenso.
7.10 -Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos,  a Comissão marcará a data e horário em que
dará  prosseguimento  ao  procedimento  licitatório,  cuj.a comunicação  às  licitantes  serà feita  com  a  antecedência  minima de 24

(vinte e quatro) horas da data marcada,  através do meio de publicação Oficial do Município, de forma a dar
do processo.
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procedimento licitatório.
7.12 -  Na ausência de qualquer preposto de  licitante,  a Comissão manterá em seu  poder o  referido envelope,  que deverá ser
retirado  pela  licitante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  data  referida  no  aviso  que  marca  a  data  da  sessão  de

prosseguimento do procedimento licitatório.
7.13  -  Será  feita,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  "8".  A  Comissão  conferirà  se  foram  entregues  no  referido  envelope  a
Proposta, Orçamento, Cronograma Fisico-Financeiro e demais documentos solicitados no item 6 deste edital.
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7.15 -A Comissão fará,  então,  o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela ordem crescente
dos preços nelas apresentados;
7.16 -A  Comissão  examinará,  da licitante  cuja  proposta está em  primeiro,  segundo  e terceiro  lugar,  o  Orçamento.  Não  sendo
encontrados erros a Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
7.17 -Caso sej.a encontrado erro ou erros a Comissão promoverà desclassificação da proposta e fará a mesma verificação com
relação  à  proposta  da  licitante  que  apresentou  o  segundo  MENOR  PREÇO  GLOBAL  e  assim  sucessivamente,  observada  a
ordem  crescente  dos  valores  das  propostas  de  preços,  até  que  uma  mesma  empresa  tenha  sua  Proposta  de  Preços  e  o
Orçamento da conformidade com todos os requisitos do Edftal.
7.18  -A  Comissão  não  considerará  como  erro  as  diferenças  por ventura  existentes  nos  centavos,  decorrentes  de  operações
aritméticas,  desde  que  o  somatório  das  diferenças  nos  centavos  não  ultrapasse  o  valor em  real  correspondente  a 0,1  (zero
virgula um por cento) do valor global do orçamento da licitante.
7.19  -  Caso  duas  ou  mais  licitantes  que  não  tenham  sido  desclassificadas  apresentem suas  propostas  com  preços  iguais,  a
Comissão farà sorteio para classificà-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.
7.20 -Caso a proponente com proposta de preços classificada em 1° (primeiro) lugar, não seja Microempresa (ME) ou Empresa
de Pequeno Porie (EPP), a Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir:
7.20.1  -  Fica  assegurado,  como  critério  de  desempate  o  exercicio  do  direito  de  preferência  para  a  Microempresa  (ME)  ou
Empresa de  Pequeno  Porie (EPP),  devendo a licitante estar presente para poder exercer mencionado direto à sessão
pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços.
8.20.1.1  -Caso  haja suspensão da sessão  na data inicialmente estabelecida,  a Comissão  marcará previamente  nova data de

prosseguimento, ficando à cargo do licitante a obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste beneficio.
7.20.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas  Microempresa (ME) ou  Empresa
de  Pequeno  Porte  (EPP)  sejam  iguais  ou  até  10%  (dez  por cento)  superiores  à  proposta  mais  bem  classificada,  depois  de
ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
7.20.3 -Para efeito do disposto no subitem 7.19.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma:

a)  A  Microempresa -  ME  ou  Empresa de  Pequeno  Porie -  EPP  mais  bem  classificada  poderá apresentar proposta de

preço   inferior  àquela  considerada  vencedora  do  ceriame,   situação  em  que  será  classificada  em   primeiro   lugar  e
consequentemente declarada vencedora do certame.
b)  Não  ocorrendo  à  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porie,  na forma  da  alinea  anterior,  serão
convocadas  as  remanescentes  que  porventura se enquadrem  na  hipótese  do  subitem 7.19.2,  na  ordem  classificatória,

para o exercicio do mesmo direito.
c)  Verificada a aceitabilidade da proposta,  a licitante ME ou  EPP vencedora deverá apresentar a proposta devidamente
adequada no prazo máximo e improrrogàvel de até 48 horas.

7.20,4 -  No caso de equivalência dos valores apresentados  pelas  Microempresa (ME) ou  Empresa de Pequeno Porie (EPP)     /
ela
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7.20.5 - Na hipótese de não contratação nos

proposta originalmente vencedora do certame.

licitado será adjudicado em favor da

7.20.6.  Ocorrendo  à situação  prevista no subitem 7.19.3,  a  Microempresa  (ME) ou  Empresa de  Pequeno  Porte (EPP)  mais
bem classificada deverà apresentar nova proposta de preços. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
7.20.6.1  -Caso o representante da  proponente que esteja enquadrada na sftuação do item 7.19.2 esteja presente na referida
sessão, o mesmo deverá ofer[ar a nova oferia no momento da sessão.
7.20.6.2 - Caso o licitante não esteja presente na ses§ão, fica precluso o mencionado direito,  não podendo-o mais ser ofer[ado

posteriormente.
7.20.7 -A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a sessão a fim de que seja
lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que pariicipam da licitação.
7.20.8 -Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comis§ão fará diretamente a intimação dos atos
relacionados com o i.ulgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberà aos prepostos
das  licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou  não recurso,  a fim de que conste em ata e seja aberio o prazo
recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
7.20.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes,  a intimação dos atos referidos no ftem anterior será
feita  através  da  lmprensa  Oficial  do  Municipio,  iniciando-se  no  dia  útil  seguinte  à  publicação  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis

previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, publicidade
aos atos do processo. 0 Procedimento ficará será suspenso.
7.20.10 -As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a)  Presidente(a) da Comissão, na presença dos
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constar esta decisão da Ata dos trabalhos.  No caso,  os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e

pelos licitantes interessados.
7.20.12 -A Comissão poderá,  para analisar os Documentos de Habilitação,  as Propostas e os Orçamentos, solicitar pareceres
técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.20.13 -Todos os documentos ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão do procedimento.
7.20.14 -  No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A"  e "8" e suas
aberturas,  esta  licitação se realizará  no  primeiro dia útil subsequente,  na mesma  hora e  mesmo  local,  podendo,  no entanto,  a
Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do inicio.
7.20.15 -A Comissão não considerará qualquer oferia de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada
nas propostas das demais licitantes.
7.20.16 -Ocorrendo di§crepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerà este último.
7.20.17 -Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo intenção
de  interposição  de  recurso  por  parie  de  licitante,  a  Comissão  poderá fixar  às  licitantes,  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis  para  a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
7.20.18 -Aberios os envelopes contendo as Propostas, após concluida a fase de habilitação, não cabe desclassificar a proposta

por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.
7.20.19 -Ficará  a cargo  da  Presidente  a  definição  do  momento  da  devolução  dos  envelopes  "A"  e "8"  que  por ventura  não
tenham sido abertos no decorrer do processo.

8 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1  -A  Comissão  emitirá  relatório contendo  o julgamento  e  resultado  deste  Edital,  com  classificação das  licitantes,  que
assinado pelos membros que dela participaram.

ANTONl ELZA
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8.2  -  A Adjudicação  desta  licitação  serà  feita  pela

0

de  Licitação  e  a  Homologaçã
licitação em favor da licitante cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência do SECREl!A
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.                                                                                                                                                                                        8

8.3 -0 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, se reserva o direfto de não homologar e revogar a presente licitação,

por  razões  de   interesse   público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,   mediante  parecer  escrito  e
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

9 - DO CONTRATO
___   _                               -----                                         _  _  _  _____      _   ___       :__==

9.1  -  0  Municipio  de  ACOPIARA/CE,  através  da  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  e  a  licitante  vencedora
desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) DIAS, contados da data da convocação para este fim expedida pela
Prefeftura Municipal sob pena de decair do direito à contratação.
9.1.1  -A convocação do licitante vencedor se dará através de publicação em jomal de grande circulação ou correspondência com
Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser fornecido  pelo  Licitante  na  fase  de  proposta,
conforme modelo fornecido.
9.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato,  aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo
estabelecido  pelo  Órgão  contratante  caracteriza  o  descumprimento total  da obrigação  assumida,  sujeitando-a  a multa de  10%

(dez por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços.
9.3 -A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE
especialmente designado.

9.3.1  -  0  representante  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE  anotarà  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for neces§ário à regularização das faltas ou defeftos observados.

9.3.2  - As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a competência  do  representante  deverão  ser solicitadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.4 -A Contratada deverá manter preposto(s), aceito pela Prefeftura Municipal, no local a ser prestado o serviço, para representà-
1o na execução do contrato.

9.4,1  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
9.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.
9.6 - 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS contados a partir da data da assinatura da
Ordem de Serviço.
9.7 - A assinatura da ordem de serviços poderà ser de forma presencial,  bem como, ser enviada ao licitante vencedor se dará
através  de  publicação  em jornal  de  grande  circulação  ou  correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de
endereço  eletrônico válido  a ser fornecido  pelo  Licitante  em  seus  documentos  de  habilitação  ou  em  sua  proposta de  preços,
conforme modelo fornecido.
9.8 -  0 contrato terá vigência de  12(doze)  MESES,  sendo que o  prazo  para a execução  dos serviços é de  12(doze)  meses,
contados da assinatura da ordem de serviço, podendo ser prorrogado conforme ariigo 57, inciso 11 da Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
9.9   -   A   prorrogação   de   prazo   deverá   ser   justificada   por   escrito   e   previamente   autorizada   pelo   SECRETARIA   DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.
9.10 -Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada
direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

9.10.1  -não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;



mesmos nos prazos estipulados;
9.10.3 -cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
9.10.4 -concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores;
9.10.5  -  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a  execução  do  ~ú`

contrato;
9.10.6  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  de  amplo  conhecimento,  justificados  e  determinados  pela  Prefeftura
Municipal;

9.10.7 -0 atraso superior a 90  (noventa)  dias dos  pagamentos devidos pela  Prefeitura,  decorrentes de obras ou  serviços,  ou

parcelas  destes já  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave  periurbação  da  ordem  interna  ou
guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada
a situação;
9.11  -A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
do Ordenador de Despesas.
9.12 -      É facultada à prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE, quando o convocado não assinartemo do contrato no prazo e nas
condições  estabelecidas  neste  Edital  convocar os  licitantes  remanescentes,  na ordem  de  class.ficação,  para fazê-lo  em  igual

prazo e nas mesmas condições propostas  pelo primeiro classificado,  inclusive quanto aos preços atualizados,  de conformidade
com este Edital, ou revogar esta licitação.
9.13 -      A  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE  poderà,   a  seu  critério,   determinar  a  execução  antecipada  de  serviços,
obrigando-se a Contratada a realizà-Ios.

10 -DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO_ _ _                      ----- _ _ =__ -  _
10.1 -     À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços,  que se fizerem necessários,  até o
limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e,  no caso pariicular de reforma, até o limite de
50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93.  ,,
10.2 -      Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato, após o que
serà efetuado o pagamento, calculado nos termos do item 10.1.

11  -DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1-0 Pagamento será efetuado mensalmente, conforme execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da
Nota Fiscal,  mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas
as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da contratada, de acordo com os valores contidos na Proposta de
Preços do licitante em conformidade com projeto bàsico.
11.2 -0 valor do presente Contrato não será obj.eto de reajuste antes de decorridos 12(DOZE) MESES do seu registro, hipótese
na qual poderá ser utilizado o indice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
11.3  -REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO.FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de
consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de força  maior,  caso
fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  adftivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  paries  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fornecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,  na foma do ariigo 65,  11,  "d" da Lei  Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada.



as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

12 -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS__ _                  -T                                --,  J_ -----

à2i`D,-NAÁ#esa:.::::nànatesÊéRnEtiaÁaRç,Ãocg:rerÂÊMC,oNn,t:TdàréÀuósoÊesFiRCÁfiric;Àâ:nsni:nasdeogsuinn:eorgàTa:àtoodsr;aEfeun?ás.3
respectivamente:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃ0/PROGRAMA/P-

FONTE
ELEMENTO DE

ORÇAMENTÁRIA A/No Do pRojETo.ATrvlDADE DESPESAS

ADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS
0501 04.122.0402.2011 100100 3.3.90.39.00

13 . DOS RECURSOS
__  _____               ---- }J -_          _  __ _  ________-_i=__

13.1  -  Das  decisões  proferidas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  caberão  recursos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis
contados da intimação do ato.
13.2  -Os  recursos  deverão  ser dirigidos  ao  SECRETARIO  DE ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  interpostos  mediante  petição
datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal.
13.3 -Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas deverão ser entregues
o(a)  Presidente(a)  ou a um dos  Membros da Comissão  Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE,  no
devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
13.4 -lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-Ios no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
13.5 -Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informados, o SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, que proferirá sua decisão.
13.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estej.am com vista franqueada ao interessado.
13.7  -   Na  contagem  dos   prazos  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃOEANULAÇÃO

14.1. Qualquer pessoa poderá soHcftar esclarecimentos, providências ou impugnar este edftal. No caso de impugnação, qualquer
cidadão é parte legítima para impugnar um edftal de licftação por irregularidade na aplicação da Lei n° 8.666m3 no prazo de Ê!É
05 (cinco} dias antes da data fixada recebimento das propostas. Quando fór licitante, a impugnação deverá ser realkada a!Éj2
sequndo    dia    útil    que    anteceder    a    aberiura    dos   envelopes    de    habilüção    e    serà    acefto    por    meio    eletrônbo

(lbftaacopiara@hotmail.com), de segunda a sexta-feira,  no horário de 08:00 às  17:00 horas, e quando protocoltidos perante a
Comissão  de  Licftação  da  PMA,  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira  -  Acopiara  -  Ceará,  CEP  63.560Ú00,    de
segunda a sexta-feira, no horárb de 08:00 às 14:00 horas.
14.1.1.  Decairá do direlb de impugnar os temos do edftal de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer dentro
do prazo fixado neste subftem, hipótese em que tal comunicação não terá eféí[o de recurso.
14.1,2.  A impugnação féfta tempestivamente  pelo  licftante não o  impedirá de  pariicipar do  processo  licftatório  até o trânsfto em

julgado da decisão a ela periinente.
14.1.3.  Serão  aceftos  esclarecimentos,   providências  ou  mpugnação  do  ato  convocatórb  quando  protocolkados  perante  a



„màquinadatilográficaouimpressoraeletrônica,emtintanãolavável,quepreenchamosseguintesrequisitos:14.2.1. 0 endereçamento o (a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Acopiara;
14.2.2. A ident.fic-ação preciéa-e comp[eta do autor e seu representante iegai (-acompanhado dos docuhientos comprobatório§) se
for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado civil,  profissão,  domicílio,  número do documento de identificação,  devidamçnte
datada,  assinada  e  protocolada  na  sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Acopiara,  dentro  do  prazo
editalício;                                                                                                                                                                                                                                                                                    *

14.2.3. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os ftens ou subitens discutidos;
14.2.4. 0 pedido, com suas especificações;
14.3. Caberá a (o) Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
14.4. A resposta do  Município de Acopiara,  Ceará será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de cópia da
integra do  ato  proferido  pela  administração  no flanelógrafo da  Comissão  Permanente  de  Licitação da  Prefeitura de Acopiara,
conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirà aditamento a estas lnstruções.
14.5. 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.6.  Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  termos  do  edital  será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.
15.6.1.  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.7.  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer fase  do  procedimento  licitatório,  o  (a)  Presidente  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  pemitir  que  sejam  sanadas  falhas  formais  de
documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  infomação  que
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
15.7.1.  Os licitantes notfficados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a)
Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação.
15.8. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade no processo e/ou em
seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração sem que tal ato gere qualquer indenização ao pariicipante.

15 -DAS PENALIDADES E DAS SANçÕES
__                                                  -T,i-_+-_.-         .          __                                           -__  ,__-

15.1 -      A  licitante  que,  convocada  pela  PMA  para  assinar  o  instrumento  de  contrato,  se  recusar  a  fazê-lo  dentro  do  prazo

previsto  nesta  TOMADA  DE  PREçOS,  sem  motivo  j.ustificado  aceito  pela  PMA,  estará  sujeita  à  suspensão  temporária  de
pariicipação em licitação promovida pelos Órgãos do Município de ACOPIARA/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos.

;:à2e-nd.:ÊtúaAS:e:nj|nsdti:cuaní'ât:,aa,:xeenc,:çâ:.dn:,ac,:|tÀaào.:,u,J'ae,i;âraas:,g:npt,;:;adda:ainTau,'tâpdeenamdo:asbrsÉiÊtfisnÃoopdr:Speani:ci::;tâ:
em licitação promovida pelos Órgãos do Município de ACOPIARA/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará
impedida de contratar com o Município de ACOPIARA/CE.
15.3 -      Em  caso  de  a  Licitante  ou  Contratada  ser  reincidente,  será  declarada  como  inidônea  para  licitar  e  contratar com  o
Município de ACOPIARA/CE.
15.4-     As  sanções  previstas  neste  Edital  serão  aplicadas  pela  PMA,  à  licitante  vencedora  desta  licitação  ou  à  Contratada,
facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

15.4.1-    de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
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15.4.2 -de  10 (dez) dias da abertura de vista RÃÇÃO DE  IDONEIDADE PARA  LICITAR
OU CONTRATAR COM 0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE,
15.5-As  sanções  de  ADVERTÊNCIA,  SUSPENSÃO  e  DECLARAÇÃO  DE  INDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR

COM 0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;

15.6   -  As   sanções  de   SUSPENSÃO  e   de   DECLARAÇÃO   DE   INDONEIDADE   PARA   LICITAR   E   CONTRATAR   COM   0

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE,  poderão também  ser aplicadas  às  licitantes ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos  contratos

firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal,  Estadual e Municipal:

I  -  tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer

tributos;

11 -tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

111 -demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em viriude de atos ilícitos praticados.

15.7 -      Somente após a Contratada ressarcir o Município de ACOPIARA/CE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo

de SUSPENSÃO aplicada é que poderà ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

15.8  -  A  declaração  de  idoneidade,  é  da  competência  exclusiva  do  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  do

Município de ACOPIARA/CE.

16-DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS
___                                                    --1.    .:____    _____           _                _   _-

16.1-A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos proponentes,  há qualquer momento

do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do Art. 90°,

Art. 93° e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessàrio, ainda,  abertura e instauração do devido processo administrativo

para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabiveis.
16.2 -É facultado a Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste

edital, a aplicação das nomas, instrumentos e demais fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e

legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do ceriame.

17 -DAS DISPoslçõES FINAIS
_                                                --.,   J  ---- !           __L    _  _    _       __=

17.1  -As  informações  sobre esta licitação  podem ser obtidas junto  à  Comissão  de  Pregão  da  PMA,  na AV.  JOSÉ  MARQUES

FILHO,  600 -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000 ou através do telefone (88) 3565.0116, de segunda a sexta-

feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

17.2  -  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fornecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de  cópia

reprográfica,  na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, situada na AV. JOSÉ MARQUES FILHO,

600 -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000 ou através do telefone (88) 3565.0116, de segunda a sexta-feira,  no

horário de 08:00 às 12:00 horas, ficando os autos do presente processo administrativo à disposição para vistas e conferência dos

interessados, ficando o licitante obrigado a;

17.3 -      Sem que caiba aos licitantes qualquertipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade competente:





NO 2021

[ - [NFORMACÕES PR[MÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.   ÓRGÂO(S) SOLICITANTE(S):SECRETARLA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

2.   DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

SECRETARIA
' RGÃO UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÂO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO DE VALOR

ORÇ. P.A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS ESTIMADO

ADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS 05 0501 04.122.0402.2.011
100100 3,3.90.39.00 R$ 60.288,00

3.   FONTE(S) DE RECURSO:  RECURSO ORDINÁRIO

4.   VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 60.288,00 (Sessenta mil duzentos e oftenta e oito reais).

11 - DETALHAMENTO DA DESPESA

5.   OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECLALIZADA    PARA    PRESTAR    SERVIÇOS    DE    CONSULTORIA    E

ASSESSORIA  TÉCNICA  DE  APOIO  ADMINISTRATIVO  NA  ÁREA  PREVIDENCIÁRLA,  VISANDO  ADOTAR  MECANISMOS  DE

CONTROLE    E   ORIENTAÇÃO   QUANTO   AOS   ASPECTOS   ADMINISTRATIVOS   E   FINANCEIROS   DESTA   PREFEITURA

MUNICIPAL    DE    ACOPIARA/CE    JUNTO    AOS    ÓRGÃOS    REGULADORES,     DE    INTERESSE    DA    SECRETARLA    DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

6.   JUSTIFICATNrA:  A  reférida  contratação  busca  atender  as  necessidades  de  orientação  nas  rotinas  relativas  ao  setor  de

pessoal, tais como confécção de folhas de pagamento de servidores, cálculo de encargos previdenciàrios, elaboração de relatórios
exigidos pela legblação vigente, a exempb, GFIP,  RAIS e DTRF e demais especmcações contida neste Termo, junto a Secretaria

Municipal de Administração  e  Finanças.  Ressalta-se que  a contratação  é de extrema  imporiância  pela  necessidade de  pessoal

técnico capacftado para as funções,  para o compk!to atendimento a legklação em vigor, periinente aos serviços objeto cffido. As

crescentes  mudanças  nas  exigências  legais,  que  ensejam  práticas  a  cada  dia  mab  específicas  e  aprimoradas,  principalmente

aquelas mais enfàtizadas e cobradas por órgãos de fiscalkação e controle extemo demandam qualfficação técnica em constante

aperieiçoamento para acompanhar a evolução das responsabilidades que pemeiam um setor público.

111 - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

7.   PRAZO PARA INÍCIO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1.  Os  servüs  deverão  ser iniciados  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a contar da  embsão  da  ORDEM  DE  SERvlços,  nos  locais



ÀR£õFiÀAfi
7.2.   Os  serviços  contratados   deverão  ser  prestados   no   Municipio  de  Acopiara/CE  e/ou   conforme   determina  o

Referência/Projeto  Básico,  correndo  todos  os  eventuais  custos  relativos  a  passagens,  hospedagem,  condução,  deslo
alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços a expensas da Contratada.

8.   PRAZO E FORMA DE EXECUçAO:                                                                                                                                                                      '`

8.1. 0 prazo de execução dos serviços será 12(doze) MESES, contado a partir da data da sua assinatura, admitindo-se, po'rém, a

prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.
8.2.  0  Contrato  deverá  ser executado  fielmente  pelas  paries,  responsabilizando-se  pela  sua  qualidade,  exatidão  e  segurança,
diligenciando  no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo  a  melhor técnica aplicàvel,  de acordo com as clàusulas
contratuais e as normas dispostas na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação periinente, respondendo cada
uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.
8.3. Os serviços deverão ser executados pelo escritório contratado obedecendo às normas e condições estabelecidas no Termo de
Referência e no contrato

8.4. EQUIPE TÉCNICA
8.4,1.  01  (um)  profissional  Contábil  ou  01  (um)  profissional Administrador de  Empresas,  sendo  devidamente  inscrito  na  entidade

profissional competente;
8.4.2. 01  (um) profissional técnico com experiência na área de Recursos Humanos.

PRESENCIAL:  No local indicado pela Secretaria Contratante, pelo menos 02 (duas) vezes por semana.

NÃO  PRESENCIAL:  A  carga  horária  não  presencial  refere-se  à  demanda  consultiva  prestada  por  escrito  através  de  correio
eletrônico  (e-mail),  de forma convencional via  Consulta  Escrita formalizada,  via telefone,  chat de  mensagem,  ou  outro  recurso de
tecnologia da comunicação e informação, que será ilimitada e em tempo integral.

9.   PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado mensalmente, conforme execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a

emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,

observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da contratada.

9.1.  Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou
de multas eventualmente registrados.
9.2.  No ato do pagamento, a contratada deverá COMPROVAR, mediante apresentação de TODAS as certidões periinentes, a sua
Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo estas, serem entregues na Tesouraria da Prefeí[ura Municipal de Acopiara.

N -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

10. Na proposta de preços deverão constar as especmcações detalhada do serviço, valor total, em moeda nacional, em algarkmo e

por extenso, já considerando todas  as  despesas,  tributos,  impostos,  taxas,  encargos  e demais  despesas  que  hcidam direta ou
indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam nestes documentos;

11.A  execução  dos  serviços  deverá  ser  realkada  em  confomidade  com  o  Projeto  Básicoftemo  de  reférencia,  mediante  a

expedição de ORDEM DE SERVIÇOS pela Secretaria Gestora.

12.   0  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  poderá  se  valer  da  análk5e  técn:rca  dos  ftens  propostos,  antes  da



13. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATADO:  0 valor do presente Contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, com

base no lGPM ou outro Índice oficial que venha em substituição.

13.1.   Na  hipótese  de  sobrevirem  fàtos  imprevbiveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências  incalculáveb,  retardadores  ou

impedwos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  ca§o  de  fórça  maior,  caso  fóriufto  ou  fato  do  principe,  configurando  álea

eeconômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal smação e

temo adwo, ser restabelecida a relação que as paries pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Adminbtração para a justa remuneração da execução dos serviços, objewando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro

inicial do contrato, na fóma do ariigo 65,1[, "d" da Lei Federal n,° 8.666m3, afterada e consolidada.

V - DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO, FISCAHZACÂO E GESTÃO DO CONTRATO:

14.  As obrigações decorrentes da  presente  licftação serão fómalridas mediante lavratura dos respectivos contratos,  subscmos

pelo  Municipio,  através da Secretaria Gestora,  representada pelo Secretário(a)  Ordenador(a) de Despesa,  e o licftante vencedor,

que observará os temos das Leb correspondentes.                                                                                                                                    ,
15. 0 LK}itante Vencedor terâ o prazo de 05 (CINCO) DLAS, contado a pariir da convocação, para subscrever o contrato. Este 'prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solbftado pelo Licftante Vencedor durante o seu transcurso e desde que
ocorra justo motivo acefto peb Municipio de ACoprARAicE.

16.  A  recusa  injustfficada  ou  a  carência  de  justo  mowo  da  vencedora  de  não  formalizar  o  Contrato,  no  prazo  estabelecido,

sujeitará a Licftante à aplicação das penalidades previstas.

17.  0 contrato sÓ poderá ser anerado em confomidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8,666/93.

18.  0 contrato produzirá seus juridicos e legais efeftos a partir data de sua assinatura e vigerá por 12(doze) meses, nos temos do

ariigo 57, da Lei Federal n° 8.666m3.

19.  A fomalkação dos conftatos só gera ao contratado a obrigação  de execução dos serviços  quando expedida a competente
ORDEM DE SERvlços ou celebrado o competente termo de contrato.

Vl - DAS OBRIGACÕES
20. DA CONTRATANTE:

®:\i:E:t#::êc:st;aLsei:oC8:à:;j;:;necessffiasaoplen-mprimenbdffiobrigaçõstdeco-tstdo
20.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual;
20.3. Deteminar responsável para o acompanhamento e fiscalkação da execução do objeto contratual;
20.4. Estabelecer nomas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços;
20.5. lnfomar a CONTRATADA de atos que possam interferir dheta ou indiretamente nos serviços prestados;
20.6.   Solicftar,  sempre  que  necessàrio,   infomações  referentes  aos  sen/iços  ora  objeto  do  presente  instrumento,  perante  à
CONTRATADA;
20.7.  Comuntir à  CONTRATADA toda e qualquer ocorrência  relacbnada com  a execução dos serviços,  confóme dispõe este
instrumento, dilúenciando nos casos que exijam provk]ências correwas;
20.8. Avaliar todos os serviços prestados peb CONTRATADA;
20.9. Responsabi[kar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal;
20.10. lndtir os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato;



21. DA CONTRATADA:                                                                                                                                                                                                           #

ACONTRATADAestaráobrigadaasatisfázerosrequisftoseatenderatodasaserigênciasecondiçõesaseguirestabelecida;:*
21.1. Prestar os serviços em estrita observância às disposições da sua proposta e condições estabelecidas no temo contratual;
21.2.  A  contratada  deverá  manter  preposto,  acefto  pela  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,    para  representá-lo  na  execução  do
contiato;
21.3. A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e transporte, que se fizerem necessárias, com o

preposto que o representá-lo na execução do contrato;
21.4.  Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por culpa, dolo,  neglúência ou imprudência de
seus profissionab;
21.5. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referência;
21.6.  Sob  pena  de  rescisão  contratual,  não  caucionar  ou  utilizar  o  Contrato  para  qualquer  operação  financeira  sem  prévia  e
expressa anuência da CONTRATANTE;
21.7. lndicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato;
21.8.  Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
21.9. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços,  mão-de-obra, transpories, taxas,  emolumentos,  impostos,
todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter trabalhista, tributàrio e previdenciário decorrentes do presente contrato
referentes às pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer vínculo empregaticio com a CONTRATANTE,
bem como providências quanto à legalização do serviço perante os Órgãos municipais, estaduais ou federais;
21.10.   A   CONTRATADA   ficará   responsável   por  quaisquer  danos   que  venha   a   causar   a  terceiros   ou   ao   patrimônio   da
CONTRATANTE, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados sem que lhe caiba
nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE;
21.11.  O(A)  Contratado(a) fica obrigado(a)  a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões do objeto
contratual, até o limite de 25°/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no §  1°, do ar[.65,  da Lei
de Licitações, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.
21.12.   Executar  fielmente   os   serviços   contratados,   atendendo   aos   prazos   legais   estabelecidos   pelos   Órgãos   de   controle,
responsabilizando-se  pela sua  qualidade,  exatidão  e  segurança  diligenciando  no  sentido  de  que os trabalhos sejam conduzidos
segundo a melhor técnica aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis.
21.13.  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser solicitados  pela  CONTRATANTE,  salvo

quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
21.14.   Refazer  o  objeto  contratual  que  comprovadamente  apresente  condições  de  defeito  ou  em  desconformidade  com  as
especfficações do Termo de Referência do Edital, no prazo fixado pela CONTRATANTE, contado da sua notificação.
21.15.   Providenciar  a  substituição  de   qualquer  profissional  envolvido   na  execução  do  objeto  contratual,   cuja  conduta  seja
considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

Vll - DOS QUANTITATIVOS
22. DOS SERvlços:
0  valor máximo  admitido  para esta contratação  é  o  que consta  na tabela  abaixo,  obtido  por meio  da  média das  pesquisas  de

preços realizadas pelo Municipio de Acopiara/CE junto as empresas atuantes no ramo do objeto licitado.

NO DESSRlçÃO                                     ~     w ÜND QTDE.
VALOR MEDIO«ENSAL VALORMEDIOTOTAL

PREFEITURA   MÜ.N-lcIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Férix, N9 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/00C}1-19 / Telefone= {88) 3565-1999

Site: w`Amf: aoopiara.ce.gov.br
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Serviços  de  consultoria  e  assessoria  técnica
administrativo   na   área   previdenciária,   visando   adotar
mecanismos    de    controle    e    orientação    quanto    aos
aspectos  administrativos   e  financeiros  desta   prefeftura
municipal  de Acopiara/Ce, junto  aos Órgãos  reguladores,
de    interesse    da    Secretaria    de    Administração    e
Finanças,

MÊs R$ 5.024,00

23. DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO
23.1.  Os  serviços  referenciados  no  objeto  alhures  exarado  devem  ser  desenvolvidos  seguindo  o  que  dispõe  este  Termo  de
Referência e o que disporá o Contrato, seguindo o abaixo descrito:
• Processamento da GFIP -Guia do FGTS e lnformação a Previdência Social;
• Processamento da GPS (Guia Previdência Social) - com acompanhamento nas retenções previdenciárias;
• Processamento da RAIS -Relação Anual de lnfomações Sociais;
• Processamento da DIRF -Declaração de lmposto de Renda Retido na Fonte;
• lndividualização dos depósitos do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço);
• Processamento da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributàrios Federais);
• Acompanhamento e càlculo de PASEP mensal baseado nos balancetes;
• Acompanhamento de fiscalizações junto à Receita Federal do Brasil;
• Desbloqueio de Cota do FPM (Fundo de Participação dos Municípios);
• Acompanhamento do CAUC;
•  Viabilização  das  ceriidões  junto  a  SRF  (Secretaria  da  Receita  Federal),  PGFN  (Procuadoria  Geral  Fazenda  Nacional,  PGE

(Procuradoria Geral do Estado), CEF (Caixa Econômica Federal) e ' MPS (Ministério da Previdência Social);
• Elaboração do P.P.P (Peml Profissiografico Previdenciário);
• Elaboração dos relatórios LTCAT (Laudo Técnico das condições ambientais do trabalho);
• Elaboração dos relatórios P.P.R.A (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais);
• Assessoria e consultoria juridica na realização de defesas administrativas de débitos  previdenciários levantados em fiscalizações

realizadas pela Receita Federal do Brasil.



ANEXO 11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A Comksão Pemanente de Licftação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Processo: TOMADA DE PREçOS N° 2021.10.06.01
Data e Hora de Abertura:                                               às                     horas
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: _ CEP:
Fo ne :               Fax:
Banco: _ Agência N.°:                  Conta corrente n.°:

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECIALIZADA    PARA    PRESTAR    SERVIÇOS    DE    CONSULTORIA    E
ASSESSORIA TÉCNICA DE APOIO ADMINISTRATIVO NA ÁREA PREVIDENCIÁRIA, VISANDO ADOTAR MECANISMOS DE
CONTROLE   E   ORIENTAÇÃO   QUANTO   AOS  ASPECTOS  ADMINISTRATIVOS   E   FINANCEIROS   DESTA   PREFEITURA
MUNICIPAL    DE   ACOPIARA/CE    JUNTO   AOS   ÓRGÃOS    REGULADORES,    DE    INTERESSE    DA   SECRETARIA    DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, CONFORME PRojETO BÁSICorrERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

NO DESÇRlçÃO
`uND

QTDE
•   VSLORMENSAL MALORTOTAL

01

Serviços de consultoria e assessoria técnica de apoio

MÊs 12

administrativo  na  àrea  previdenciária,  visando  adotar
mecanismos   de   controle   e   orientação   quanto   aos
aspectos administrativos e financeiros desta prefeitura
municipal      de     Acopiara/Ce,     junto     aos     Órgãos
reguladores,     de     interesse     da     Secretaria     de
Administração e Finanças.

VALOR GLOBAL: RS ......,...............,..,.,. (~ --------------------------- ).

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão de Ordem de Serviço.
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERvlços: 12(doze) meses, contados da assinatura da ordem de serviço.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

Observações:
•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 - Projeto

Bàsicon-ermo de Referência deste ed ital.
•      lndependente  de  declaração  expressa  fica  subentendida  que   no  valor  proposto  estão   incluídas  todas  as  despesas

necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
1 Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
• Carga, transporie, descarga e montagem;
I Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;





MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃ0

PROCURAÇÃO

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA    ESPECIALIZADA    PARA    PRESTAR    SERVIÇOS    DE    CONSULTORIA    E
ASSESSORIA TÉCNICA DE APOIO ADMINISTRATIVO NA ÁREA PREVIDENCIÁRIA, VISAND0 ADOTAR MECANISMOS DE
CONTROLE   E   ORIENTAÇÂO   QUANTO   AOS  ASPECTOS  ADMINISTRATIVOS   E   FINANCEIROS   DESTA   PREFEITURA

•Xg#:#fEAgEOÊCF?NPÀAN#§,EcoJ#F5ÊMÊ3Êo9ERTGOÃ3Ês]g:âuE#o°gESÉEFDEERÊ`#::AREÃSAENEfoDs5cEE[TTATiADE

OUTORGANTE:<NOME  DA  EMPRESA,   CNPJ  e   ENDEREÇO>  neste  ato  representada  por  seu  (titular,   sócio,   diretor  ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES:  0 outorgante confere ao outorgado(a)  pleno e gerais poderes para representá-lo junto a PREFEITURA MUNICIPAL
DE ACOPIARA/CE,  Estado do Cearà, relativo a TOMADA DE PREÇOS N° 2021.10.06.01, podendo o mesmo, assinar propostas,
atas,  entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta
de  preços  e,  assinar toda  a  documentação  necessária  e  praticar todos  os  demais  atos  per[inentes  ao  certame  em  nome  da
Outorgante que se fizerem necessàrios ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do
ariigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraidas pelo outorgado.

(representante legal)



MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO

OBJETO:    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA   PRESTAR   SERvlços    DE   CONSULTORl
ASSESSORIA  TÉCNICA  DE  APOIO  ADMINISTRATIVO  NA  ÁREA  PREVIDENCIÁRIA,  VISAND0  ADOTAR  MECANISMQS
DE  CONTROLE  E  ORIENTAÇÃO  QUANTO  AOS  ASPECTOS ADMINISTRATIVOS  E  FINANCEIROS  DESTA  PREFEITURA
MUNICIPAL   DE   ACOPIARA/CE   JUNTO   AOS   ÓRGÃOS    REGULADORES,    DE    INTERESSE    DA   SECRETARIA  bE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, CONFORME PRojETO BÁSICorTERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO Do EDiTAL.

DECLARAÇÃO

.........,,..,...,..,............,      inscrito      no      CNPJ      n° ...,,.....,,,.,,. „      por      intermédio      de      seu      representante      legal      o(a)

portador(a)  da  Carteira  de  ldentidade  nQ .,...............,..........  e  do  CPF  m  .........................,  DECLARA,

para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N° 2021.10.06.01  que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os fins  de  direito  a que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova em  processo
licitatório, junto  ao  Município  de ACOPIARA/CE,  Estado  do  Ceará,  que,  em cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada no  DOU de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll,  do artigo 70,  da Constituição  Federal,  não emprega menores
de  18  (dezoito)  anos em trabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre,  nem emprega  menores de  16 (dezesseis)  anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os fins  de direito  a que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova em  processo
licitatório, junto ao Município de ACOPIARA/CE, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c)  que  inexiste  qualquer fato superveniente  impeditivo de  nossa habilitação  para  pariicipar no  presente certame licitatório,  bem
assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



CONTRATO No

0

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO    QUE    ENTRE    SI     CELEBRAM    A    PREFEITURA
MUNICIPAL          DE         ACOPIARA/CE          E         A         EMPRESA

PARA OS FINS NELE INDICADOS.
J(

g7.T4U7T!8ii;go|Digf:tga::As¥%E,cESEtÊÀOR,dAODCEeârÉhií,sssf#uçrÀdàcaEdFiNdÁrNeéoÁg,ú::::ei:tt:rrneop'r::::rti:âon:e%NEPxJm::!fETÉo
DE GABINETE,  a Sra.
a  pessoa jurídica

CPF  NO

estabelecida  na
C.G.F.  sob o n°                    neste ato representada por

apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.°

portador(a)  do  CPF  n° apenas denominado de
CONTRATADA,  resolvem  firmar  o  presente  Contrato,  tendo  em  vista  o  resultado  da  Licitação  procedida  da  TOMADA  DE
PREÇOS  N°  2021.10.06.01,  tudo  de  acordo  com  as  normas  gerais  da  Lei  8.666/93  e  atualizada  pelas  Leis  n°  8.883/94  e
9.648/98.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO
___   _                                       -l,T]H1                 _________   _       _       ______-=_

1.1.  0  presente  Processo  de  Licitação  na  modalidade  Tomada  de  Preços  n.  2021.06.23.1,  tem  como  fundamento  a  Lei  n°
8.666/93 e suas alterações e de acordo com o § 2°,  do art. 22,  da  Lei Federal  n.  8.666/93,  devidamente homologado  pelo  Sr.

Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

ê.à-Ngu:ijàtÊ,ÂaEPÃàsseEnàesôvR:ÀÇÊÉécf,?XTD¥LÊ%?ooADDEM,ENTspTRásTtv5sNPEà'âEÀZA;RÊVFfEiâc,PÁRR[Ê,T¢,SASNEDRovfDooSTÃE
MECANISMOS  DE  CONTROLE  E ORIENTAÇÃO  QUANTO AOS ASPECTOS ADMINISTRATIVOS  E  F[NANCEIROS  DESTA
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE JUNTO AOS  ÓRGÂOS  REGULADORES,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL, em
execução  indireta,  sob regime de empreitada por preço global,  na confomidade do  Projeto  Básicon-ermo de  Referência,  parte
integrante deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO
Í--`-^--                                                    _       ,             --             __     __+--_   _

3.1-Ovalorglobal da presente avença é de RS_(                 ).
3.2- Os  pagamentos serão feitos efetuado  mensalmente,  conforme execução dos serviços,  em  até 30  (TRINTA)  DIAS  após a
emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,
observada  todas  as  disposições  pactuadas,  através  de  crédfto  na  conta  bancaria  da  contratada,  de  acordo  com  os  valores
contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.
3.3 -Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverà apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.
A Fatura e  Nota Fiscal deverão ser emitidas  em-nome da  Prefeftura Municipal de ACOPIARA-CE,  acompanhado das  Ceriidões
Federais,  Estaduais e Municipais.
3.4 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na

qual poderá ser utilizado o indice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3,5  -  REEQU[LIBR[O  ECONÔM[CO-FINANCE[RO:   Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  po
consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de forç
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fortuito  ou  fato  do   principe,   configurando  álea

:n:;íTv#:;rit;:v:eít:e:::e::;::oc:r::s::d:;;::og:t:ra:tna;Í:u,:::fi:na::!r:i,#ic:aí,,:dooà:sàí:,ir:e:;;3ii`:o:#i:o:::a:::orâ:ju,:r:rdi,ç!!ftLâe;:e:X:e:C:ff:;r:nTó
8.666/93, alterada e consolidada.
3.6 - lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que,  no valor pago pelo contratante,  estão incluídas `todas
as despesas necessàrias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra..

CLÁUSULA QUARTA -DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA E REALIZAÇÃO DOS SERvlços
-                                                           --_E:-* .--,  _____-:=             -

4.1. 0 presente instrumento terá prazo de execução de 12(doze) MESES e vigência de 12(doze) MESES, vigorando, assim, até
de

C}
iniciados  no  prazo  máximo de 05 (CINCO)  DIAS,  após a emissão da ordem de serviços,

nos locais determinados pela Unidade Gestora, sendo admitida prorrogação por se tratar de serviços de natureza continuada, nos
termos do art. 57, 11 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2 - A realização dos serviços serà de acordo com as solicitações requisitadas  pela Contratante,  devendo os  mesmos serem
executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for
mencionado na respectiva Ordem de serviço;

CLÁUSULA QUINTA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
___ ____                                               ---,,.., t ---.         _                                              _           TTi=_

R.É-câÊsdoessàsÉ'sNÃà;àr,rea|:::é:ad:rêsEecnàeEfÀnRiâtaÉÊOASDeMiR'§ÊgásçcÃoomEreÊ'urisAo;ÇoAr§:T:n:Êr#nt:riàno::;ã:ao:ç:#:tá?,:
respectivamente:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃO/SU BFUNÇÃO/PROGRAMA/P-A/N° DO

FONTE
ELEMENTO DE

ORÇAMENTÁRIA PROJETO-ATIVIDADE DESPESAS
05 0501 04.122.0402,2.011 100100 3.3.90.39.00

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDlçõES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERvlços
_                                   -.lpl-                                            __   .     -L----

6.1-  A  CONTRATADA  estará  obrigada  a  satisfazer  os  requisitos  e  atender  a  todas  as  exigências  e  condições  a  seguir

Oã;tÊrbees'teacrído:S;ewiçosemestritaobsewânciaàsdisposiçõesdasuapropostaecondiçõesestabeiecidasnotermocontratual;
b)  A  contratada  deverá  manter  preposto,  aceito  pela  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,  para  representà-lo  na  execução  do
contrato;
c) A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem,  alimentação e transporte, que se fizerem necessárias, com o

preposto que o representá-lo na execução do contrato;
d)  Responsabilizar-se  pelos danos causados ao  patrimônio da CONTRATANTE  por culpa,  dolo,  negligência ou  imprudência de
seus profissionais;
e) Não transferir a outrem no todo ou em parie o objeto do presente Termo de Referência;
f) Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira sem prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;



indenização por parte da CONTRATANTE;

de Licitações, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes,
1)   Executar   fielmente   os   serviços   contratados,   atendendo   aos   prazos   legais   estabelecidos   pelos   Órgãos   de   controle,
responsabilizando-se  pela sua qualidade,  exatidão e segurança diligenciando  no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos
segundo a melhor técnica aplicàvel e dentro dos parâmetros legais exigíveis.
m)  Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela  CONTRATANTE,  salvo

quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipóte§e em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
n)   Refazer  o  objeto  contratual  que  comprovadamente  apresente  condições  de  defeito  ou  em  desconfomidade  com  as
especificações do Termo de Referência do Edftal, no prazo fixado pela CONTRATANTE, contado da sua notificação.
0)   Providenciar  a  substituição   de   qualquer  profissional   envolvido   na   execução   do   objeto   contratual,   cuj.a   conduta   seja
considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente
contrato, consoante estabelece a Lei n ° 8.666/93;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual;
c) Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual;
d) Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços;
e)lnformar a CONTRATADA de atos que possam interierir direta ou indiretamente nos serviços prestados;

f)   Solicitar,   sempre  que   necessário,   informações   referentes   aos  serviços  ora  obi.eto  do   presente  instrumento,   perante  à
CONTRATADA;

g)Comunicar  à  CONTRATADA  toda  e  qualquer  ocorrência  relacionada  com  a  execução  dos  serviços,  conforme  dispõe  este
instrumento, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas;
h)Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA;
i)Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal;

j) lndicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à execução do Contrato;
1) Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento,  na hipótese de a CONTRATADA não cumprir o Contrato,
mantidas as situações  normais de disponibilidade e volume dos serviços,  arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos

que tal ato acarretar ao Município;

CLÁUSULA SÉTIMA . SUBCONTRATAçÕES DOS SERvlços

7.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente com autorização da PMA.

CLÁUSULA OITAVA -DAS ALTERAçÕES, DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
--:r-r = ,--_ -.-.--.,--         _  _  __=_ _=

8.1 -À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem necessários, até o limite

0



9.1.  A Contratada sujeitar-se-á,  em  caso de  inadimplemento de suas obrigações,  sem  prejuízo de outras sanções  legais e da
responsabilidade civil  e  criminal,  às  seguintes  multas,  que serão  aplicadas de  modo  cumulativo,  independente de seu  número,
com base nas violações praticadas durante a execução desse contrato:

-  0,05°/o  (cinco  centésimos  por cento)  sobre  o  valor da  etapa,  por  dia  que  esta  exceder o  prazo  de  entrega  previsto  no

cronograma fisico,  salvo quanto  ao  último  prazo  parcial,  cuja  multa será compreendida  na  penalidade  por inobservância do

prazo global;
-0,1 % (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços estejam concluídos;
-20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos

de outras penalidades previstas em lei;
-  0,0001%  (um  décimo  milésimo  por  cento)  sobre  o  valor  global  do  Contrato  por  descumprimento  às  recomendações

estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;
-10°/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a terceiros, no todo ou

em parie, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
- 5°/o (cinco  por cento)  sobre o valor do  Contrato,  se a Contratada deixar de atender às recomendações de ordem técnica

emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

9,2. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
- advertência;
-multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
-suspensão temporària de pariicipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não

superior a 2 (dois) anos;
-   declaração   de   inidoneidade   para   licitar  ou   contratar   com   a   Administração   Pública   enquanto   perdurar  os   motivos

determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  da  Contratada,  que  será  concedida sempre  que  esta
ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no ftem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA RESCISÃO CONTRATUAL0 10.1.  A  inexecução  total  ou   parcial  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão,   com  as  consequências  contratuais,   previstas   no
instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.
10.2.  Além  da  aplicação  das  sanções  já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de
not.ficação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução,  ocorrendo quaisquer infrações às suas clàusulas e condições ou  nas
hipóteses previstas na Legislação, na forma do ar[igo 78 da Lei 8.666/93.
10.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos ariigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPoslçõES GERAIS
___ _                                             -J-` ,.L_        -



8.666/93, alterada e consolidada.
11.4.  A  inadimplência  do  CONTRATADO  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais> não
transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por seu  p.agamento,  nem  poderâ onerar o objeto do  Contrato ou  restr'ingir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
11.5. A Administração rejeitarà, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do Processo Licitatório e
deste contrato.
11.6.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de transcrição,  todas  as  peças  que  formam  o  procedimento  licitatório  e  a

proposta adjudicada.
11.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT,  para definir as,
caracteristicas técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.                                                                                 §j.
11.8.  As  ligações  provisórias  que se fizerem  necessárias  para a execução dos serviços,  bem como  a obtenção de  licenças e
alvarás, correrão por conta da Contratante.
11.9 A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado  por afixação em local de costume,  até o quinto
dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura;
11.10. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 8.666/93,  altera da

pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DO FORO
_ _  ___                                                                  =+-J_-l,J,)  '                                            _

12.1.  As  paries  elegem  o foro  da  comarca  de  ACOPIARA/CE  -CE,  como  o  único  competente  para  dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim justos e contratados,  assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um sÓ fim de
direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

ACOPIARA/CE, * DE ***" DE 2021.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1.

2.

CONTRATADA

CPF:



ESTADO DO CEARÀ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO
TOMADA DE PREÇOS N° 2021,10.06.01

A  COMISSÂO  PERMANENTE DE  LICITAÇÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -
CEARA, torna público,  para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 26 de Outubro de
2021,  às  O9hoomin,  estará realizando  licitação,  na modalidade TOMADA DE  PREÇOS,  critério de

julgamento   MENOR   PREÇO   GL0BAL,   tombado   sob   o   n°   2021.10.06.01,   com   fins   para

88N:#FâÊÃA°EDEAssEEMsPsROERs,ÂFÊ#cc`ÂL[EfEDAAp3foRAADPMi:FSTTAÃT,S:Rv*ÂosÁRÊE
PREVIDENCIÁRIA,    VISANDO    ADOTAR    MECANISMOS    DE    CONTROLE    E    ORIENTAÇÃO

QUANTO    AOS    ASPECTOS    ADMINISTRATIVOS    E    FINANCEIROS    DESTA    PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ACOPIARWCE  JUNTO  AOS  ÓRGÃOS  REGULADORES,  DE  INTERESSE  DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS, CONFORME PRojETO  BÁSICorTERMO DE
REFERÊNCIA  EM  ANEXO  DO  EDITAL,  o  qual  encontra-se  na  integra  na  Sede  da  Comissão,  no
CENTRO ADMINISTRATIVO  - situado  na Avenida José  Marques  Filho,  600,  Aroeiras - Acopiara -
Ceará.   Maiores  informações  no  endereço  citado  ou   pelo  e-mail:   licitaacopiara@hotmail.com   no
horário de O8:00h às 12:00h ou elo site htt ://municí ios.tce.ce. ov.br/licitacoes. A Comissão.

A SER PUBLICADO NO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, DIÁRIO OFICIAL DO

ESTADO - D.O.E e APRECE.

DIA OS DE OUTUBRO DE 2021.

ANTÔNIA &MEIDADASILVA
PRESIDENTE DA CPL



Ceará , 08 de outubro de2021.   Diário oficial dos Municípios do Estado do ceará   .    ANO
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COMIS SÃO l'ERMANENTE I)E LICITAÇÃO
ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE

ACOPIARA AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS
N° 2o21.10.06.01

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 2021.10.06.01

âREÊLo[¥ÊÃoriEc#ENETEcoDPErit:[:âE#,toDmÊ

público, para conhecimento dos intere
de  Outubro  de  2021,  às  O9hoomin,
modalidade   TOMADA   DE   PREÇ
n"NOR PREÇO GLOBAL, tombado s
fins i]ara  CONTRATAÇÃO  DE  mo

a*r::erií:#
n° 2o2l.10.06.01,

ESPECIAL
l'ARA    PRESTAR     SERVIÇOS     DE     C
ASSESSORIA TECNICA DE  APOI0 ADMINISTRATIV0 NA
ÁREA         PREVIDENCIÁRIA,          VISAND 0          AD OTAR
I\mcANlsMos DE coNTROLE E oRIENTAÇÃo QUANTo
AOS   ASPECTOS   ADMINISTRATTVOS    E    FINANCEIROS
DESTA    I.REFEITURA    MUNICIPAL    DE    ACOPIARA/CE
TUNTo Aos óRGÃos REGULADOREs, DE mTEREssE DA

ãEocNFOT#pRgETOADBEg7T¥&ÃSDEEREFFE#NÇcArisri
EM ANEXO DO EDITAL, o qual encontra-se na íntegra na Sede da
Comissão, no CENTRO ADMINISTRATIVO - situado na Avenida
José  Marques  Filho,  600,  Aroeiras  -  Acopiara  -  Ceará.  Maiores
infomações        no        endereço        citado        ou       pelo        e-mail:
licitaacopiara@hotmail.com no horário  de  O8:00h às  12:00h ou pelo
sitehttp://municípios.tce.ce.gov.brnicitacoes.

A COMISSÃO
Publicado por:

Antonia Elza Almeida da Silva
Có digo ldentificador : 3 6EBD8 85

ESTÀiro-pÓcEÁEÁ
pREEITÜRAMUNlcmALBÇ4Iff-iAÉulRA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 048 DE 07 DE 0UTUBRO DE 2021.

DISPÕE     SOBRE     PONTO     FACULTATIVO,     E
ADOTA OUTRAS PR.OVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  MUNICIPAL  DE  ALTANEIRA-CE,  NO  USO
DAS SUA ATmuIÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO  que o  feriado  nacional do  dia  12  de outubro  é
uma  das  datas  comemorativas  mais  importantes  do  Brasil,  vez  que
marca um dos maiores momentos históricos do povo brasileiro, Nossa
SenhoraAparecida;
CONSIDERANDO   que  o   dia   12   de   outubro   é  uin  FERIAD0
NACIONAL, marcado por comemorações públicas em todo o pais;
CONSIDERAND0     ainda     conveniência     e     o     interesse     da
Municipalidade de dar publicidade, por ato  oficial,  a fim de que  se
cumpram   as   fomalidades   necessárias   nas   repartições/órgãos   e
entidades públicas municipais, aos eventos e comemorações ao Dia de
Nossa Senhora Aparecida.
DECRETAR:
Art.  1°.  PONTO  FACULTATIVO  o  dia  11  de  outubro  de  2021,
segunda-feira,    em   todos    os    órgãos    da   Administração    Pública
Municipal,   retornando   as   suas   atividades   normais   em   13   de
outubro   de   2021,   após   o   FERIADO   NACIONAL   DE   12   DE
OUTUBRO.
§ 1° - Os setores ou serviços considerados essenciais ao atendimento à
população   deverão   estabelecer   regime   de   plantão   ou   escala   de
revezamento,   para   seu  fimcionamento   inintemipto,   mediante   ato
específico do repectivo titular.
Art.  2°.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Publique-se e Cumpra-se.

Paço da Prefeitura Münicipal de Altaneira, Estado do Ceará, ao 07 dia
de outubro de 2021.

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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SANTANA D0 ACARAU-CE, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. DO TIPO: MENOR PREÇO. 0(A) Pregoeiro(a) da
do Acaraú-CE, toma público para conhecimento dos licitantes e demais interessados, que do dia 11  de Outubro de 2021  a 22 de (
08hoomín. (Horário de Brasília), estará recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação referentes a este Pregão, no End
www.licitacoes-e.com.br.   A Abertura das Propostas acontecerá no día 22 de Outubro de 2021, às Oshl5min.  qorário de Brasília) e o

de Santana
2021  até às
Eletrôrico
da Sessão

de Disputa de Lances ocorrerá a partir das  ]Ohoomin do dia 22 de Outubro de 2021, (Horário de Brasília). 0 edital na íntegra encontra-se à
dos interessados para consulta na Comissão de Licitação/Pregão, á Av. São João, 75 - Bairro Centro,Santana do Acaraú - CE, no licita`coes-e:

®

ricitacoes-e.com.br, assim como no Portal de Licitações do TCE-CE: http/Mww,tcmce.gov.br"citacoes/ e no sítio da Pre    tura Municipal. A comissão de
Pregão.  Santana do Acaraú/Ce, 08 de Outubro de 2021.

*# *** ***
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informações no endereço cítado ou pelo e-maíl: licitaacopjara@hotmail.com no horário de O8:00h às  12:00h ou pelo site http//nmnicípios.tce.ce.gov.br/
licitacoes. A Comissão.

#* *** ***
ESTAI)O1)0CEARÁ-PREFEITURAMUNICIPALDEFORTALEZA-AVISODECONVOCAÇÃO-PROCESSO:PREGÃOELETRÔNIC0
N°. 344/2o21. oRIGEM: INSTITUTo DouTOR ]osÉ FROTA - IIF - sERvlço DE ALMoxARIFADo. oBIETO: CoNSTrruI oBJETo DA
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público para conhecimento dos licitantes e demais interessados, que do dia Os de outubro de 2021 a 25 de outubro de 2021 até às 10hoomin. aorário
de BTasília), estará recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Ehbílitação referente§ a este Pregão, no Endereço Eletrônico www.comorasnet.
gQ±. A Abertura das Propostas acontecerá no dia 25 de outubro de 2021, às 10hoomin. alorário de Brasflia) e o início da Sessão de Disputa de
Lances ocorrerá a partir das lohoomin. Do dja 25 de outubro de 2021. 0 editaL na íntegra encontra-se à disposição dos jnteressados para consulta na
Central de Licitações | Avenida Heráclito Graça, 750, CEP: 60.140-060 -Centro -Fortaleza-CE, no e-conipras: httpswcompras.sepog.forialeza.ce.gov.br/
publico/index.asp, no www.comprasnet.gov.br, assim como no Portal de Licitações do TCE-CE: https/mcitacoes.tce.ce.gwbr/. Maiore§ informações
pelo telefbne; (85) 3452.3477 |CLFOR. Fortaleza -CE, 07 de outubro de 2021. Romero Ramony Ho]anda Lima Marinho. PREGOEIRO(A) DA CLFOR.

*# *** ***
ESTADO 1)0 CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL I)E NOVA RUSSAS -RESULTADO DA HABILITAÇÃO -TOMADA I)E PREÇOS N°
SI-TP013#02l -A Comissão Permanente de Licitação torna público que o Resultado da Sessão Extraordinária de Julgamento da Fase de Hàbilitação
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EIRELI (CNPJ N° 10.787.147/0001-27). Fica aberto prazo recursal previsto no artigo 109, inciso 1, alínea "a" da Lei n° 8.666/93. 0 inteiro teor dessa decisão
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00.004/202lí9PGM - Vàlor Global: R$  765,00 - CONTRAI:ADA: K R de Ca§tro, através do seu representante legal, o Sr. Jósé Alves Vieira Filho.
N° 00.004/2021ilsMS -Vàlor Global: R$  13.09523; n° 00.004#021-52SEPPJ -Vtior Global: RS  139221; n° 00.004/2021i6GAB -Wor Global:
R$ 2370,60; n° 00.004/2021-57PGM - \hlor Global: R$ 33026 - CONTRAIADA: Abastece Comércio de Artigos de Escritório, Limpeza e Gêneros
Alimentícios 1;TDA,  através  do  seu representante lega],  o  Sr.  Francisco Araújo Lima Filho.  N°  00.004/2021-54SEPPJ -Vtior Globàl:  R$  60621;  n°
00.004/2021-60PGM-\blorGlobal:R$506,49-CONTRAmDA:IrigipaperComeroialeEventosEIRELI-m,atravésdeseurçpresentantelegal,oSr.Luiz
Gustavo Cameiro Cavalcante. N° 00.004/202lí3SEPPJ -Wor Global: R$393,15; n° 00.004/2021r58PGM -Válor Globàl: R$ 471,90 -CONTRAIADA:
Comercial "ndade -ADS Queiroz, através de seu representante legal, o Sr. Alleson Silva Queiroz. Assinam pelas contratantes: Benedita de Oliveira,
Secretária da Saúde; Francisco Blasco Monte de Oliveira, Secretário de Esporte, Participação PQpu]ar e Jüventude; Lorena Gonçalves Holanda Amorim,
ChefedeGabinete;AntônioCarlosFemandesPinheiroJúnior,ProcuradorGeraldoMunicipio.OBJETO:aquisíçãodematerialdeexpedienteedescartável
pira atender as necessidades das diversas secretaria§ do município de Quixadá. Prazo de vigência dos Contratos: até 31 de Dezembro de 2021, contados a
partir de suas assinaturas. I)ata das assinatiiras dos Contratos:  10,13,14, 23 de Setembro de 2021.
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Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Horizonte -Aviso de Licitação -Tomada de Preços N° 202l.0930J. Abertura: 27 de Outubro de 2021, às
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N° 5180, Centro, Horizonte/CE ou pelo form (85) 3336.1434. Horizonte/CE, 07 de Outubro de 2021. Rosilândia Ribeiro da Silva -Presídente da CPL.
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